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EMENTÁRIO 

 

TJRJ concede liminar para que todos os aprovados na 1ª etapa do 

concurso do Tribunal de Contas do Rio participem das demais fases 

 

Com o fim da cláusula de barreira pela Lei Estadual nº 9.650 os aprovados na prova 

objetiva passaram a ter o direito de prosseguir nas demais etapas do certame. 

 

 

Por maioria, os desembargadores do Órgãos Especial do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro concederam a segurança, confirmando-se a liminar anteriormente deferida, em um 

mandado de segurança no qual pretendiam os impetrantes a observância de lei estadual que estabeleceu o fim 

da cláusula de barreira em concursos no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

 

Participaram os impetrantes de concurso público para o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, cujo 

edital adotava limitação restringindo a quantidade de participantes aptos a prosseguir nas etapas do certame, 

mesmo tendo atingido a pontuação mínima para não serem reprovados. Apesar de alcançarem, na primeira 

etapa da prova, quantidade de pontos acima da especificada pelo edital, somente os nomes daqueles que 

figuravam dentro da limitação imposta constavam no resultado divulgado. Inconformados, requereram a 

concessão de liminar a fim de que fosse observada a Lei n. 9.650/2022, que estabeleceu o fim da cláusula de 

barreira aos concursos em andamento e aos que se encontram dentro do prazo de validade ou de sua 

prorrogação. 
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Destacou o relator em sua decisão que “(...) enquanto não concluído e homologado o concurso público, pode 

alterar as condições do certame constantes do respectivo edital, para adaptá-las à nova legislação aplicável à 

espécie, uma vez que, antes do provimento do cargo, o candidato tem mera expectativa de direito à nomeação 

ou, se for o caso, à participação nas etapas do processo seletivo.”. Concluiu, por fim, pela concessão da 

segurança em razão da existência de prova pré-constituída do alegado direito líquido e certo à convocação dos 

impetrantes para prosseguimento do certame. 

 

Esta e outras decisões integram o Ementário Cível nº 03, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Pesquisa, Análise e Publicação da Jurisprudência (SEPEJ) 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.373 de 27 de fevereiro de 2023 - Altera o Decreto 47.660, de 25 de junho de 

2021, que institui o Regime de Desembolso Descentralizado de Pagamento para atender despesas das 

unidades prisionais, hospitalares e a academia de polícia penal da Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providênctas. 

 

Decreto Estadual nº 48.375 de 28 de fevereiro de 2023 - Dispõe sobre o marco temporal de transição 

para a aplicação integral do Novo Regime de Licitações e contratos sob a égide da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e respectivos regulamentos estaduais. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.537, de 28 de fevereiro de 2023 - Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

para dispor sobre a alíquota do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre as operações a que se 

refere; e revoga dispositivos das Leis nºs 12.810, de 15 de maio de 2013, 12.844, de 19 de julho de 2013, e 

13.315, de 20 de julho de 2016. 

 

Medida Provisória nº 1.163, de 28 de fevereiro de 2023 - Reduz alíquotas de contribuições incidentes 

sobre operações realizadas com gasolina, álcool, gás natural veicular e querosene de aviação. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000003&Version=1.1.19.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/149581554
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCWk1VNXJVWGhSYW1kMFRXcFZlazlETURCT1ZWSkVURlZKTVU1RVNYUk9WVWw1VG5wT1JsSlVUa1JQUlVwR1RWUlpNMDU2V1RWT2VsVXdUbEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWSk1rMVZTVEJPVkdkMFRWUkNSRTE1TURCU1JHeEdURlZGTWs5VVRYUk5WVWw2VGtWTk1WRnFTWGxOYW1SQ1RWUlpNMDU2V1RWUFJGRXhUV2M5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14537.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Mpv/mpv1163.htm


 

   
 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0003728-79.2021.8.19.0205 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j: 28.02.2023 e p: 01.03.2023 

 

Plataforma 99. Desligamento de motorista. Improcedência mantida. Política de segurança. Pretensão autoral de 

ser reinserida como motorista na plataforma 99 e requer danos materiais e morais. Sentença de improcedência. 

Apelo autoral. Desligamento nos termos do serviço. Observada a boa-fé na execução do contrato. Contrato que 

estabelece processo contínuo de checagem. Política de segurança. Existência de justo motivo. Sentença 

mantida. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

4ª Vara Empresarial da Capital publica edital para habilitação de credores do Grupo 

Americanas 

 

Motorista que acelerou carro com enfermeira pendurada na janela do veículo tem prisão 

em flagrante convertida em preventiva 

 

4ª Vara Empresarial autoriza pagamento imediato a credores trabalhistas e micro e 

pequenas empresas do Grupo Americanas 

 

Justiça aceita denúncia contra garçom que matou esposa e amiga na Rocinha 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tribunal condena operadora de plano de saúde a garantir cobertura de serviço home care 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF autoriza reativação de contas do PCO nas redes sociais 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a reativação das contas do 

Partido da Causa Operária (PCO) nas plataformas Twitter, Instagram, Facebook, Telegram, YouTube e Tik Tok. 

A decisão foi tomada nesta terça-feira (28) na Petição (PET) 10391. 

 

Os perfis haviam sido bloqueados em junho do ano passado no âmbito do inquérito das fake news (INQ 4871), 

após postagens em que o partido pedia a dissolução do Supremo e atribuía a seus ministros a prática de atos 

ilícitos. Também foram feitas acusações ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) de ataque à liberdade de 

expressão e de tentativa de fraudar as eleições. 

 

De acordo com o ministro, o partido parou de divulgar conteúdos ilícitos com potencial de ferir a integridade do 

processo eleitoral e incentivar a realização de atos antidemocráticos. Por isso, é viável a reativação dos perfis. 

 

Foi mantida, porém, a remoção de postagens irregulares veiculadas pelo PCO. Na decisão, o ministro 

determinou, como medida cautelar, que o partido se abstenha de publicar, promover, replicar e compartilhar 

notícias fraudulentas (fake news), sob pena de multa diária de R$ 10 mil em caso de descumprimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma mantém liberação de presas no regime semiaberto do DF com trabalho externo 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a medida liminar concedida pelo ministro 

Gilmar Mendes que determinou a saída antecipada, com monitoração eletrônica, de 85 presas da Penitenciária 

Feminina do Distrito Federal, em regime semiaberto com trabalho externo implementado, pelo prazo de 90 dias. 

O objetivo da medida, solicitada pela Defensoria Pública do DF (DPDF), foi abrir vagas no sistema carcerário, 

que recebeu grande número de mulheres detidas em razão dos atos de vandalismo de 8/1. 

 

A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual finalizada em 17/2, na Reclamação (RCL) 53005. Em seu voto 

pela manutenção da cautelar, o relator, ministro Gilmar Mendes, ratificou os fundamentos da sua decisão. 

Segundo ele, o impacto do aumento da população carcerária impôs prejuízos às mulheres que já estavam 

presas e tiveram seus direitos restringidos. 

 

Estabelecimento adequado 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503256&ori=1


 

   
 

O relator frisou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 641320 (Tema 423 da repercussão geral), o 

STF reconheceu a ilegitimidade do cumprimento de pena em regime mais grave que o imposto na sentença por 

falta de vaga em estabelecimento prisional adequado a seu regime. A adoção de medidas paliativas 

proporcionais também está de acordo com a Súmula Vinculante (SV) 56, segundo a qual a falta de 

estabelecimento adequado não autoriza a manutenção de pessoas condenadas em regime mais gravoso. 

 

Reinserção social 

 

De acordo com o relator, as possíveis beneficiárias estão em regime semiaberto, com trabalho externo já 

implementado, o que permite concluir que seu processo de reinserção social está em andamento. Como essas 

85 detentas já têm o direito de deixar o estabelecimento durante o dia e retornar à noite, a saída antecipada se 

justifica. 

 

Gilmar Mendes lembrou que, de acordo com sua decisão, o juízo da execução deve avaliar, caso a caso, a 

manutenção do regime especial de monitoramento eletrônico e que o benefício pode ser revogado a qualquer 

tempo em caso de descumprimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que apenas transtorno mental permanente impede vitaliciedade no MP-AM 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o vitaliciamento do membro do 

Ministério Público do Amazonas (MP-AM) somente pode ser impedido quando constatado transtorno mental 

que implique inaptidão permanente para o exercício do cargo. A decisão foi tomada na sessão virtual finalizada 

em 17/2, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6366, ajuizada pela Associação Nacional 

dos Membros do Ministério Público (Conamp). 

 

Dispositivos da Lei Complementar estadual 11/1993 (Lei Orgânica do MP-AM), com a redação dada pela Lei 

Complementar 186/2017, estabelecem o requisito de saúde mental para a confirmação no cargo de promotor 

de Justiça, após estágio probatório de dois anos, e definem regras e o procedimento para a respectiva 

avaliação e comprovação. 

 

Proporcionalidade 

 

Em seu voto pela procedência parcial do pedido, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que é 

constitucional o estabelecimento, por lei, de critérios para a confirmação em estágio probatório, desde que 

sejam proporcionais e compatíveis com a natureza e as exigências do cargo. 

 

Estigma 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503123&ori=1


 

   
 

Embora a submissão de membros do MP a avaliações psicológicas e psiquiátricas para a vitaliciedade possa 

estar adequada às suas responsabilidades, Barroso ponderou que a expressão “saúde mental” é 

demasiadamente ampla. Ela engloba tanto transtornos que não afetam o exercício regular das atividades 

quanto enfermidades incapacitantes ou incompatíveis com as atribuições de um promotor de Justiça. Na sua 

avaliação, o uso desse termo genérico como parâmetro pode reforçar o estigma e a discriminação contra 

pessoas com essa condição, atribuindo-as a pecha de inaptas. 

 

Processo administrativo 

 

De acordo com a decisão, caberá à junta médica concluir, com base em critérios objetivos, se a doença é 

suficiente para impedir o exercício do cargo. A aferição da aptidão por avaliação psicológica e psiquiátrica deve 

ocorrer no âmbito de regular processo administrativo, garantindo o exercício de pleno contraditório e ampla 

defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF determina trancamento de investigação contra Pezão por caixa 2 eleitoral 

 

O relator, ministro Gilmar Mendes, constatou que a investigação era baseada em delação premiada anulada 

pelo STF. 

 

Operadoras de celular contestam normas estaduais que elevaram ICMS sobre 

comunicação 

 

Acel alega que normas não respeitaram o princípio da anterioridade de 90 dias ao preverem majoração 

imediata do tributo. 

 

STF concede liberdade provisória a 173 denunciados por atos terroristas de 8/1 

 

Ministro Alexandre de Moraes considerou que eles poderão responder ao processo em liberdade mediante 

cautelares, como tornozeleira eletrônica, porque investigações não os apontaram como financiadores ou 

executores principais. 

 

Competência para julgar crimes de militares nos atos de vandalismo de 8/1 é do STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes destacou que a competência da Corte para o caso não distingue civis ou 

militares. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503116&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503252&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503232&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503232&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503206&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503183&ori=1


 

   
 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Seguradora poderá reter parte do valor do seguro DO por expressa previsão contratual 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que uma seguradora poderá reter parte do 

pagamento da indenização do seguro de responsabilidade civil D&O, por haver expressa previsão contratual. O 

colegiado afastou a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) no caso, tendo em vista que o 

segurado é pessoa jurídica com capacidade técnica suficiente. 

 

Na origem, houve a contratação de uma apólice de seguro D&O, com o propósito de cobrir os riscos de 

eventuais prejuízos que os administradores da empresa, no exercício de suas funções, causassem a terceiros. 

Embora essa modalidade de seguro seja destinada, em regra, à proteção apenas dos executivos, a empresa 

negociou sua inclusão no contrato, mediante condições específicas, para o caso de reclamações no âmbito do 

mercado de capitais. 

 

Após acordo em ação coletiva, a empresa pagou valores referentes a prejuízos causados a seus acionistas e 

ao mercado, mas não recebeu da seguradora o repasse do valor integral. Por isso, acionou a companhia de 

seguros na Justiça, requerendo a complementação da indenização securitária, no valor de R$ 6,3 milhões. 

 

Cláusula estabelecia desconto no valor da indenização 

 

Em primeira e segunda instâncias, o pedido foi julgado improcedente, ao fundamento de que, com o endosso 

realizado no contrato, foi admitida a participação proporcional da empresa no sinistro. No recurso dirigido ao 

STJ, a empresa sustentou que, à luz do direito do consumidor, deveria receber o valor integral da indenização. 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que houve um endosso no contrato do seguro, a fim de 

incluir na cobertura o risco relativo a perdas e danos originados no mercado de capitais. Conforme ressaltou, 

uma das cláusulas específicas negociadas estabelecia o desconto de 10% no valor da indenização securitária 

devida à pessoa jurídica no caso de sinistro. 

 

O ministro ressaltou que a cláusula de participação foi redigida de forma clara, ficando nítida a anuência da 

contratante com a retenção de parte da indenização a que teria direito. 

 

Ausência de vulnerabilidade impede incidência do CDC 



 

   
 

 

Bellizze apontou que o artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor (CDC) trouxe a possibilidade de se 

considerar consumidora uma pessoa jurídica, desde que seja a destinatária final do produto. No entanto – disse 

o magistrado –, o STJ adota a teoria finalista mitigada, que privilegia a análise da vulnerabilidade do adquirente 

do produto ou do serviço em cada caso, a fim de verificar eventual superioridade do fornecedor que justifique a 

incidência das regras protetivas do CDC. 

 

"Considerar a segurada como hipossuficiente técnica não se mostra plausível, principalmente quando levadas 

em conta as atividades por ela exercidas e o seu porte econômico, possuindo assessoria e consultoria 

adequadas para a celebração de contratos de tamanha monta", comentou. O ministro também afirmou que, no 

caso, não se pode falar em contrato de adesão (artigo 54 do CDC), pois a negociação de cláusulas entre as 

partes afasta essa hipótese. 

 

Além disso, Bellizze destacou o fato de que, embora possa haver relação de consumo no seguro empresarial 

quando a pessoa jurídica contrata a proteção do próprio patrimônio, o seguro D&O busca proteger a atuação 

dos administradores, servindo, assim, como um insumo à atividade da empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Paralisia da execução por falta de bens do devedor não dá margem ao reconhecimento da 

supressio 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso especial de um banco para 

afastar o reconhecimento da supressio em execução que ficou suspensa, por longo período, por não terem sido 

encontrados bens do devedor. Com a decisão, o colegiado determinou a incidência de juros e correção 

monetária, na forma fixada em sentença, durante todo o período de existência da dívida, até a data do efetivo 

pagamento. 

 

Na origem, o banco ajuizou ação monitória, baseada em contrato de crédito rotativo, contra uma empresa e 

seus sócios. O juízo condenou os devedores ao pagamento do valor pleiteado pela instituição financeira. 

 

Na fase de execução, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afastou a ocorrência de prescrição 

intercorrente, mas, com base no instituto da supressio, decidiu que não seriam computados juros nem correção 

monetária sobre a dívida durante o período em que o processo esteve sobrestado por não terem sido 

encontrados bens em nome dos executados. 

 

Para a corte local, o banco teria se privilegiado com a incidência dos encargos enquanto permanecia inerte, 

sem tomar medidas para encontrar patrimônio dos devedores e permitir o regular processamento da execução. 

 

Supressio exige análise sobre boa-fé da parte 
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O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, destacou que, apesar de o instituto da supressio ter seu fundamento 

na necessidade de estabilização das relações jurídicas, ele não se confunde com a extinção de direitos que 

ocorre na prescrição ou na decadência. 

 

O ministro afirmou que, para o reconhecimento da supressio, é preciso verificar acerca da boa-fé, do dever de 

lealdade e confiança, ao contrário do que ocorre na prescrição e na decadência, em que o mero transcurso do 

tempo implica a extinção do direito. A supressio, portanto, exige uma análise da omissão do credor e também 

do seu efeito quanto à expectativa do devedor. 

 

De acordo com o magistrado, a supressio é a perda da possibilidade de exercer um direito, em razão do seu 

não exercício por certo período, pois isso gera na parte contrária a expectativa legítima de que ele não será 

mais exigido. Conforme explicou, a omissão "ganha relevância jurídica ao provocar na outra parte a convicção 

de que o direito subjetivo não mais será exercido". 

 

Inexistência de bens não gerou expectativa legítima nos devedores 

 

No caso em julgamento, Antonio Carlos Ferreira observou que não é possível aplicar o instituto da supressio, 

pois a inexistência de bens no processo de execução não pode ter levado o réu à expectativa legítima de que 

não seria mais executado, nem ser considerada omissão relevante para a extinção do direito. 

 

"Não se pode olvidar que o direito do recorrente foi efetivamente exercido ao ajuizar a ação e ao ser dado início 

ao cumprimento da sentença transitada em julgado", afirmou, acrescentando que, embora os processos 

estejam sujeitos a delongas, "tais circunstâncias não podem ser consideradas verdadeiramente significativas, 

de modo a qualificar uma omissão como relevante para a extinção do direito". 

 

O elemento significativo para a suspensão do processo e o adiamento da concretização do direito reconhecido 

na sentença – concluiu o relator – não foi a omissão do credor, mas a inexistência de patrimônio para o 

adimplemento da obrigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ admite processamento de pedido para que brasileiro envolvido na Operação Condor 

cumpra pena no Brasil 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, admitiu o 

processamento do pedido do governo da Itália para que seja cumprida no Brasil a condenação imposta pelos 

tribunais daquele país ao brasileiro Pedro Antonio Mato Narbondo, ex-oficial do exército uruguaio envolvido na 

Operação Condor, desencadeada nos anos 1970 para eliminar opositores dos regimes ditatoriais da América 

Latina. 
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Na decisão publicada nesta terça-feira (28), a ministra determinou a citação de Narbondo para que ele possa, 

se quiser, contestar o pedido italiano. O brasileiro foi condenado à prisão perpétua na Itália pela coautoria em 

homicídios praticados na Argentina, em junho de 1976. As vítimas eram cidadãos italianos. 

 

A homologação do STJ é necessária para que a sentença estrangeira tenha efeitos no Brasil. A situação é 

semelhante à do jogador Robinho, condenado por estupro – também na Itália –, que teve a citação determinada 

pela presidente do STJ no último dia 23. Nos dois casos, por serem brasileiros natos, os condenados não 

podem ser extraditados, razão pela qual a Itália está pedindo que as penas sejam cumpridas no Brasil. 

 

Ao analisar o pedido no caso de Narbondo, a ministra Maria Thereza destacou que, embora os homicídios 

tenham ocorrido na Argentina, o Código Penal italiano confere à Justiça do país a competência para o 

processamento de crimes políticos cometidos no exterior, incluídos os crimes contra os direitos humanos 

previstos em convenções internacionais. 

 

Prisão perpétua é impossível no Brasil 

 

Segundo a presidente, o processo atende aos requisitos formais para a homologação da sentença, mas 

eventualmente será necessário discutir as condições do regime de cumprimento de pena. 

 

"Ressalto que, mesmo que venha a ser deferido o pedido de transferência de execução da pena, será inevitável 

a comutação da pena perpétua, porquanto inadmissível no direito brasileiro", comentou. 

 

Maria Thereza de Assis Moura lembrou que o STJ ainda não tem precedente sobre a possibilidade de 

homologação de sentença penal condenatória para o fim específico da transferência da execução da pena para 

o Brasil, nos casos de brasileiro nato, cuja extradição é vedada pela Constituição Federal. 

 

Caso a defesa apresente contestação ao pedido da Itália, o processo será distribuído a um relator integrante da 

Corte Especial do STJ. Sem contestação, o processo de homologação da sentença estrangeira é da 

competência da presidência do tribunal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Firmeza do magistrado para evitar ilegalidades no júri não caracteriza quebra da 

imparcialidade 

 

Nos julgamentos do tribunal do júri, o magistrado presidente não é uma figura inerte: ele deve conduzir os 

trabalhos – mesmo que de forma enérgica – para que seja buscada a verdade real dos fatos e sejam evitadas 

ilegalidades. Essa conduta não representa quebra da imparcialidade, mas, ao contrário, demonstra a garantia 

de efetividade às sessões do júri.   
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O entendimento foi reafirmado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar habeas 

corpus no qual a defesa de um homem condenado a 16 anos de prisão pelo crime de homicídio alegou que, 

durante a sessão do júri, o comportamento do magistrado extrapolou os limites legais na fase de inquirição 

judicial. 

 

O réu foi acusado de ser o mandante da morte de uma pessoa no contexto da disputa pela exploração do jogo 

do bicho em Minas Gerais. Segundo a defesa, por meio de comentários enfáticos dirigidos às testemunhas e 

aos jurados, o magistrado teria procurado reforçar a sua posição pessoal sobre a motivação para o assassinato 

e a conexão entre o crime e outras mortes ocorridas anteriormente na região. 

 

Atuação firme do juiz também busca evitar abuso de partes durante os debates do júri 

 

Relator do habeas corpus, o ministro Ribeiro Dantas citou precedentes do STJ no sentido de que, durante os 

depoimentos no júri, a condução enérgica do magistrado não importa, necessariamente, em quebra da 

imparcialidade, tampouco gera influência negativa sobre os jurados. 

 

"O magistrado presidente não é um mero espectador inerte do julgamento, possuindo não apenas o direito, mas 

o dever de conduzi-lo de forma eficiente e isenta na busca da verdade real dos fatos, em atenção a eventual 

abuso de uma das partes durante os debates, nos termos do artigo 497 do Código de Processo Penal (CPP)", 

concluiu o ministro. 

 

Reforçando o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – para o qual a atuação do juiz ocorreu 

dentro dos limites legais previstos para as sessões do júri –, Ribeiro Dantas também apontou que, nos termos 

do artigo 497, inciso III, do CPP, é atribuição do presidente do tribunal do júri dirigir os debates, intervindo em 

caso de abuso, excesso de linguagem ou mediante requerimento de uma das partes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fiança substitui depósito da multa por agravo inadmissível, mas recorrente não pode ser 

fiador de si mesmo 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que, no caso de multa por 

agravo inadmissível, a exigência de depósito do valor como condição para a interposição de outros recursos 

pode ser suprida por fiança bancária – desde que o recorrente não figure a um só tempo como fiador e 

afiançado.    

 

Na origem do caso, um banco interpôs agravo interno em processo que tramitava no Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso (TJMT). Os julgadores consideraram o recurso manifestamente inadmissível e aplicaram a multa 
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prevista no artigo 1.021, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil (CPC), condicionando a interposição de 

qualquer novo recurso ao depósito prévio do valor, nos termos do parágrafo 5º do mesmo dispositivo. 

 

A instituição financeira recorreu ao STJ, alegando que o agravo deveria ser admitido e a multa afastada. Pediu, 

ainda, que fosse aceita carta-fiança – emitida por ela própria – em lugar do depósito em dinheiro exigido 

legalmente. 

 

Fiança bancária é menos onerosa para o devedor 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, apontou que, embora a legislação busque tutelar o interesse do credor, o 

STJ tem privilegiado o princípio da menor onerosidade ao devedor, segundo o qual não se deve onerá-lo a 

ponto de prejudicar suas atividades se existem mecanismos menos gravosos suficientes para a satisfação do 

crédito. 

 

Por essa razão – explicou a magistrada –, em algumas hipóteses, o STJ tem admitido a substituição do 

depósito em dinheiro por outras formas de caução. Além disso, a relatora afirmou que há uma tendência da 

legislação em prestigiar a fiança bancária, menos onerosa para o devedor, especialmente nos processos em 

que a matéria litigiosa não está definitivamente resolvida. 

 

Para Nancy Andrighi, a substituição do depósito pela carta-fiança atende ao objetivo da garantia e não deturpa 

o caráter preventivo e repressivo da penalidade processual. 

 

A ministra destacou ainda que, nas hipóteses em que a multa por recurso protelatório for aplicada em 

dissonância com a jurisprudência do STJ, ela pode prejudicar o acesso à Justiça ao exigir o depósito em um 

alto montante em dinheiro para que seja admitido o recurso. 

 

São necessárias pessoas distintas na prestação da fiança 

 

A ministra esclareceu também que, como se trata de uma garantia fidejussória, é necessário que a fiança seja 

fornecida por alguém diferente do afiançado, pois a sua finalidade é assegurar que, diante da eventual 

inadimplência do responsável principal, a obrigação seja cumprida por outra pessoa. 

 

"A constituição da fiança bancária pressupõe três pessoas distintas: o credor; o devedor afiançado, ou 

executado; e o banco fiador, ou garante", concluiu a relatora, para quem não é possível aceitar a prestação de 

fiança quando o fiador e o afiançado são a mesma pessoa. 

 

Embora o banco tenha apresentado a fiança para interpor recurso contra a multa aplicada pelo TJMT, a sua 

carta-fiança não serviu como garantia fidejussória. Devido a isso, o recurso especial não foi conhecido, pois a 

Terceira Turma considerou não atendida a exigência do parágrafo 4º do artigo 1.021 do CPC. 
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